PARECER Nº 641 ,DE 2005

De RELATOR ESPECIAL, em substituição à COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO, sobre o Projeto de Lei nº 627, de 2003.



De autoria da nobre Deputada Havanir Nimtz, o projeto em epígrafe tem por escopo isentar a cobrança de ICMS, em contas de consumo, dos serviços públicos destinados a igrejas e templos de qualquer culto, alterando a Lei nº 6.374, de 01 de março de 1989, que dispõe sobre a instituição do Imposto sobre Operações Relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Prestação de Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação – ICMS.


Nos termos regimentais, o projeto esteve em pauta nos dias correspondentes às 76a a 80a Sessões Ordinárias, de 12 A 18/08/03, não tendo recebido emendas ou substitutivos.


A seguir, a matéria foi encaminhada à Comissão de Constituição e Justiça, para ser apreciada nos termos do artigo 31, § 1º, do Regimento Interno Consolidado.


Nesse ínterim, foi aprovado o Requerimento de fls. 10, determinando que o projeto passasse a tramitar em regime de urgência.


Esgotado o prazo regimental sem manifestação da Comissão de Constituição e Justiça, foi designado Relator Especial, o qual exarou parecer favorável ao projeto.


Em continuidade ao processo legislativo, a matéria foi remetida à Comissão de Finanças e Orçamento, para ser apreciada nos termos do artigo 31, § 3.º, do Regimento Interno Consolidado.


Face à ausência de manifestação desse órgão técnico, foi este Deputado designado para, na qualidade de Relator Especial, apreciar a matéria.


Ao fazê-lo, verificamos que a medida não acarretará significativa redução de receitas, até porque a Constituição Federal já assegura, em seu artigo 150, VI, b, imunidade tributária para os templos de qualquer culto, no tocante à instituição de impostos.


Ante o exposto, somos favoráveis ao Projeto de lei nº 627, de 2003. 

É o nosso parecer.

a) VITOR SAPIENZA - RELATOR ESPECIAL

